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NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES 
CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2009 E DE 2008
EM MILHARES DE REAIS, EXCETO QUANDO INDICADO

1 Contexto operacional

A ALUNORTE - Alumina do Norte do Brasil S.A. (ou a “Companhia”) foi constituída em junho de 1978, tendo 
por objetivo principal a industrialização de alumina, matéria-prima na produção de alumínio. A Companhia 
entrou em operação em 1995, com a capacidade de produção de 1.100 mil toneladas de alumina por ano.
Em 1999, devido às melhorias operacionais implantadas, a capacidade nominal plena foi redefi nida, passan-
do para 1.500 mil toneladas/ano. Em abril de 2003 a Companhia concluiu o Projeto de Expansão 1 de seu 
Parque Industrial, elevando a sua capacidade de produção para 2.325 mil toneladas/ano e durante o ano de 
2004 a produção atingiu 2.549 mil toneladas/ano. No 1º trimestre de 2006 entraram em operação as linhas 
4 e 5 do Projeto de Expansão 2, tendo atingido a plena capacidade de produção, elevando para 4.4 milhões 
de toneladas/ano a capacidade da planta. No 4º trimestre de 2008 entraram em produção as linhas 6 e 7 
do Projeto de Expansão 3, tendo atingido a plena capacidade de produção, elevando para 6,3 milhões de 
toneladas/ano a capacidade da planta. 
Em 2009 foram produzidas 5.910 mil toneladas e comercializadas 4.999 mil toneladas no mercado externo 
e 957 mil toneladas no mercado interno, totalizando 5.956 mil toneladas. 

2 Apresentação das demonstrações fi nanceiras e principais práticas contábeis

2.1 Apresentação das demonstrações fi nanceiras

As demonstrações fi nanceiras foram aprovadas pela Diretoria da Companhia em 9 de fevereiro de 2010.
As demonstrações fi nanceiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil, com base nas disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações.
As principais práticas contábeis adotadas na elaboração destas demonstrações correspondem as normas e 
orientações que estão vigentes para as demonstrações fi nanceiras encerradas em 31 de dezembro de 2009, 
que serão diferentes daquelas que serão utilizadas para elaboração das demonstrações fi nanceiras de 31 de 
dezembro de 2010, conforme descrito no item 2.3.
Na elaboração das demonstrações fi nanceiras, é necessário utilizar estimativas para contabilizar certos 
ativos, passivos e outras transações.As demonstrações fi nanceiras da Companhia incluem, portanto, esti-
mativas referentes à seleção das vidas úteis do ativo imobilizado, provisões necessárias para passivos con-
tingentes, determinações de provisões para imposto de renda e outras similares. Os resultados reais podem 
apresentar variações em relação às estimativas.
Conforme descrito na Nota 2.2 (b) (ii), a Companhia com o objetivo de aprimorar a apresentação de suas 
demonstrações fi nanceiras, alterou em 2009 a classifi cação no resultado dos ganhos e perdas com valores 
justos referentes a instrumentos derivativos utilizados para atividades de hedge.

2.2 Descrição das principais práticas contábeis adotadas

As principais práticas contábeis adotadas na elaboração dessas demonstrações fi nanceiras estão descritas 
a seguir:

(a) Caixa e equivalentes de caixa

Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários, outros investimentos de curto prazo 
de alta liquidez com vencimentos originais de três meses ou menos, que são prontamente conversíveis em 
um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insignifi cante risco de mudança de valor (Nota 3).

(b) Instrumentos fi nanceiros

(i) Classifi cação e mensuração

A Companhia classifi ca seus ativos fi nanceiros sob as seguintes categorias: mensurados ao valor justo por 
meio do resultado, empréstimos e recebíveis, mantidos até o vencimento e disponíveis para venda. A classi-
fi cação depende da fi nalidade para a qual os ativos fi nanceiros foram adquiridos. A administração determina 
a classifi cação de seus ativos fi nanceiros no reconhecimento inicial.

Valor justo

Os valores justos dos investimentos com cotação pública são baseados nos preços atuais de compra. Para 
os ativos fi nanceiros sem mercado ativo ou cotação pública, a Companhia estabelece o valor justo através 
de técnicas de avaliação. Essas técnicas incluem o uso de operações recentes contratadas com terceiros, a 
referência a outros instrumentos que são substancialmente similares, a análise de fl uxos de caixa descon-
tados e os modelos de precifi cação de opções que fazem o maior uso possível de informações geradas pelo 
mercado e contam o mínimo possível com informações geradas pela administração da própria entidade.
A Companhia avalia, na data do balanço, se há evidência objetiva de que um ativo fi nanceiro ou um grupo de 
ativos fi nanceiros está registrado por valor acima de seu valor recuperável (impairment). Se houver alguma 
evidência para os ativos fi nanceiros disponíveis para venda, a perda cumulativa - mensurada como a diferença 
entre o custo de aquisição e o valor justo atual, menos qualquer perda por impairment desse ativo fi nanceiro 
previamente reconhecida no resultado - é retirada do patrimônio e reconhecida na demonstração do resultado. 

(ii) Instrumentos derivativos e atividades de hedge

Inicialmente, os derivativos são reconhecidos pelo valor justo na data em que um contrato de derivativos 
é celebrado e são, subsequentemente, remensurados ao seu valor justo, com as variações do valor justo 
lançadas contra o resultado, exceto quando o derivativo for designado como um instrumento de hedge de 
fl uxo de caixa. 
A Companhia faz uso de derivativos com o objetivo de proteção, aplicando a chamada contabilização de 
hedge (hedge accounting).
A Companhia com o objetivo de aprimorar a apresentação de suas demonstrações fi nanceiras, alterou em 
2009 a classifi cação no resultado dos ganhos e perdas com valores justos referentes a instrumentos deri-
vativos utilizados para atividades de hedge. Como resultado dessa alteração, os ganhos e perdas efetivos, 
quando realizados e reclassifi cado de reserva específi ca no patrimônio liquido para o resultado do exercício, 
passaram a ser apresentados como parte dos ganhos e perdas operacionais (Vide Nota 2.2 (p)). Os ganhos 
e perdas com valores justos determinados inefetivos, não são reconhecidos no patrimônio líquido, mas di-
retamente no resultado. Variações de valores justos com derivativos em atividades de hedge determinados 
inefetivos continuam a ser apresentados como parte de ganhos e perdas não operacionais, sem alteração 
de prática.
O valor justo dos instrumentos derivativos está divulgado na Nota 16.

(c) Contas a receber de clientes 

As contas a receber de clientes são avaliadas no momento inicial pelo valor presente e deduzidas da provisão 
para créditos de liquidação duvidosa. A provisão para créditos de liquidação duvidosa é estabelecida quando 
existe uma evidência objetiva de que a Companhia não será capaz de cobrar todos os valores devidos de 
acordo com os prazos originais das contas a receber. O valor da provisão é a diferença entre o valor contábil 
e o valor recuperável (Nota 4).

(d) Estoques 

Os estoques são apresentados pelo menor valor entre o custo e o valor líquido realizável. O custo é deter-
minado usando-se o método da média ponderada móvel. O custo dos produtos acabados e dos produtos em 
elaboração compreende matérias-primas, mão de obra direta, outros custos diretos e despesas gerais de 
produção relacionadas (com base na capacidade operacional normal), exceto os custos dos empréstimos to-
mados. O valor realizável líquido é o preço de venda estimado para o curso normal dos negócios, deduzidos 
os custos de execução e as despesas de venda. As importações em andamento são demonstradas ao custo 
acumulado de cada importação (Nota 6).

(e) Imposto de renda e contribuição social diferidos

O imposto de renda e a contribuição social diferidos são calculados sobre as correspondentes diferenças 
temporárias entre as bases de cálculo do imposto sobre ativos e passivos e os valores contábeis das de-
monstrações fi nanceiras. As alíquotas desses impostos, defi nidas atualmente para determinação desses 
créditos diferidos, são de 25% para o imposto de renda e de 9% para a contribuição social (Nota 9).
Impostos diferidos ativos são reconhecidos na extensão em que seja provável que o lucro futuro tributável 
esteja disponível para ser utilizado na compensação das diferenças temporárias e/ou prejuízos fi scais, com 
base em projeções de resultados futuros elaboradas e fundamentadas em premissas internas e em cenários 
econômicos futuros que podem, portanto, sofrer alterações.

(f) Depósitos judiciais

Os depósitos são atualizados monetariamente e apresentados como dedução do valor de um correspon-
dente passivo constituído quando não houver possibilidade de resgate dos depósitos, a menos que ocorra 
desfecho favorável da questão para a entidade (Nota 14(a)). 

(g) Conversão em moeda estrangeira

As transações em moeda estrangeira são convertidas para reais usando-se as taxas de câmbio em vigor 
nas datas das transações. Os saldos das contas de balanço são convertidos pela taxa cambial da data do 
balanço. Ganhos e perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da conversão de ativos e 
passivos monetários denominados em moeda estrangeira são reconhecidos na demonstração do resultado.

(h) Imobilizado 

Imóveis e bens em operação, instalações e sistemas operacionais, equipamentos autônomos, veículos, en-
cargos capitalizados e outros, compreendem principalmente fábricas e escritórios e são demonstrados pelo 
custo histórico de aquisição, corrigidos monetariamente até 31 de dezembro de 1995. 
A depreciação é calculada pelo método linear, de acordo com as taxas divulgadas na Nota 10. Terrenos não 
são depreciados.
Ganhos e perdas em alienações são determinados pela comparação dos valores de alienação com o valor 
contábil e são incluídos no resultado. Quando os ativos reavaliados são vendidos, os valores incluídos na 
reserva de reavaliação são transferidos para lucros acumulados. 
Os custos dos encargos sobre empréstimos tomados para fi nanciar a construção do imobilizado são capita-
lizados durante o período necessário para executar e preparar o ativo para o uso pretendido.
Reparos e manutenção são apropriados ao resultado durante o período em que são incorridos. O custo das 
principais renovações é incluído no valor contábil do ativo no momento em que for provável que os bene-
fícios econômicos futuros que ultrapassarem o padrão de desempenho inicialmente avaliado para o ativo 
existente fl uirão para a Companhia. As principais renovações são depreciadas ao longo da vida útil restante 
do ativo relacionado.

(i) Intangíveis 

Programas de computador (softwares)

Licenças adquiridas de programas de computador (softwares) são capitalizadas e amortizadas ao longo de 
sua vida útil estimada, pelas taxas descritas na Nota 11. 
Os gastos associados ao desenvolvimento ou à manutenção de softwares são reconhecidos como despesas 
na medida em que são incorridos. Os gastos diretamente associados a softwares identifi cáveis e únicos, 
controlados pela Companhia e que, provavelmente, gerarão benefícios econômicos maiores que os custos 
por mais de um ano, são reconhecidos como ativos intangíveis.

(j) Diferido

O diferido, formado até 31 de dezembro de 2008, principalmente por despesas pré-operacionais, é amorti-
zado no período de até dez anos (Nota 12).

(k) Redução ao valor recuperável de ativos

O imobilizado e outros ativos não circulantes, inclusive os ativos intangíveis, são revistos anualmente para 
se identifi car evidências de perdas não recuperáveis, ou ainda, sempre que eventos ou alterações nas cir-
cunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Quando este for o caso, o valor recu-
perável é calculado para verifi car se há perda. Quando houver perda, ela é reconhecida pelo montante em 
que o valor contábil do ativo ultrapassa seu valor recuperável, que é o maior entre o preço líquido de venda 
e o valor em uso de um ativo. Para fi ns de avaliação, os ativos são agrupados no menor grupo de ativos para 
o qual existem fl uxos de caixa identifi cáveis separadamente. 

(l) Provisões para contingências

As provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente, legal ou não formalizada, 
como resultado de eventos passados e é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar 
a obrigação e uma estimativa confi ável do valor possa ser feita.
Provisões para contingências relacionadas a processos trabalhistas, tributários e cíveis nas instâncias adminis-
trativas e judiciais, são reconhecidas com base nas opiniões dos assessores legais e melhores estimativas da 
Administração sobre o provável resultado dos processos pendentes na data do balanço (Nota 14).
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